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    INTRODUÇÃO


    A atividade probatória é considerada a parte mais sensível do processo civil. É a partir da prova que as partes comprovam suas alegações de fato e convencem o julgador a proferir uma decisão justa no processo.


    O presente tema é um tanto nebuloso, pois as provas atípicas nunca receberam uma adequada atenção da doutrina processual cível brasileira. Tal ausência de estudos aprofundados sobre o tema é ínfima, dada a relevância que seu emprego assumiu nos últimos tempos. A evolução dos meios tecnológicos permite inimagináveis situações inusitadas de difícil ou impossível comprovação pelos meios típicos de nossa legislação vigente.


    Desse modo, o desinteresse pelas provas atípicas se reflete na jurisprudência, onde há pouquíssimos precedentes em que o cabimento dessas provas foi de fato enfrentado e nunca com uma profundidade compatível com sua relevância.


    A apatia em face das provas atípicas é inaceitável devido à grande importância do tema, devido(?) a muitos processos terem sido decididos unicamente pela utilização de uma prova atípica, até sem sua devida sistematização, como, por exemplo, depoimento de testemunhas técnicas, constatações por oficial de justiça, documento eletrônico, declarações extrajudiciais, entre outros. Ressalta-se que muitos desses exemplos encontram-se em zonas limítrofes, pois necessitam ser validados e admitidos em juízo.


    O presente estudo, dedica-se, portanto, a esclarecer como são as provas atípicas, quais são, como o juiz e as partes deverão se comportar diante da liberdade probatória conferida pelo Código de Processo Civil de 2015 e pela Constituição Federal Brasileira, bem como quais as consequências da adoção de determinadas posturas, além da harmonização com as provas típicas, e a admissão e valoração das provas atípicas na elaboração da decisão pelo juiz.


    O trabalho tem como referência o art. 369 do CPC/15, que permite às partes o direito de empregar todos os meios legais, bem como moralmente legítimos, ainda que não especificados no Código, para provar a verdade de fatos em que fundo o pedido ou defesa e influir eficazmente na convicção do juiz.


    Esse dispositivo permite sutilmente a colheita de provas não previstas em lei. Vale dizer que a autorização legal do artigo permite a produção e obtenção da prova atípica no processo civil pátrio.


    Inicialmente, o estudo abordará a teoria geral do processo civil, o que envolve conceito, objeto, fontes, princípios norteadores e a precisa distinção entre meio e fonte de prova, que permitirá delinear os contornos do direito fundamental à prova, para então falarmos sobre as diretrizes gerais do sistema probatório como os ônus probatórios, procedimentos e a função da prova, provas ilícitas.


    Todavia, é impossível se tratar de provas atípicas sem antes definir as características do conceito típico e a partir de quando o objeto se torna atípico. Partiremos então da dicotomia existente entre tipicidade e atipicidade. Deste modo, ao identificarmos os tipos no direito probatório e suas diretrizes gerais da atipicidade em decorrência da atipicidade do direito de ação.


    O desenvolvimento de tais premissas será fundamental para se construir um conceito consistente de prova atípica. Haverá então análise a propósito do art. 369 do CPC/15. A partir dessa regra, será traçada uma análise de incidência das provas atípicas. O trabalho se dedicará a interpretar os permissivos necessários previstos na lei e na Constituição e, principalmente, na doutrina e jurisprudência para formação da prova atípica.


    Serão também examinados alguns exemplos mais frequentes de provas atípicas no processo civil brasileiro e alguns exemplos no exterior, como forma de ilustrar a repercussão prática assumida neste estudo do tema e a necessidade de estabelecer limites ao seu emprego.


    Haverá o estudo sobre as provas emprestadas e a análise da proibição de produção das provas ilícitas no processo, a análise da prova estatística e por amostragem, a conceituação de testemunha técnica, ata notarial, declaração e perícia extrajudicial, constatação por oficial de justiça, reconstituição dos fatos, sentença como prova, comportamento das partes e, por fim, a relevante análise das mais modernas das provas atípicas: os documentos eletrônicos.


    Ao final, o estudo trata da admissibilidade e valoração das provas atípicas, discutindo se há ou não hierarquia entre os meios de prova típico e atípico. Debateremos ainda a apatia da jurisprudência sobre a temática, a identificação das peculiaridades, que não só conferem balizas à liberdade probatória que permeia o processo, mas que também demonstram que as provas atípicas configuram opção residual em relação aos meios típicos de prova, e que a atipicidade faz parte do exercício de direito de ação no devido processo legal.


    O trabalho também evidencia que atipicidade procedimental se reflete nos poderes instrutórios do juiz. Tal conclusão será atingida a partir da premissa que os poderes probatórios permitem que o julgador defina concretamente o procedimento de colheita da prova, caso necessário.


    Nesse sentido, o estudo, por fim, abordará a análise valorativa da prova atípica, feita pelo magistrado. É seguro afirmar que o juiz pode formar livremente seu convencimento, desde que demonstre quais fundamentos levaram à formação de sua convicção para resolução da lide. Não há dúvida que é extremamente útil às partes, ao juiz e ao Estado, que haja uma dedicação conjunta no sentido da busca pela verdade. Todavia, o objetivo, a decisão do magistrado ao utilizar um standard para constatar uma prova atípica, tem que ser amplamente fundamentado, respeitando os preceitos previstos no processo civil, bem como as garantias Constitucionais.
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    O DIREITO PROBATÓRIO E SEUS PRINCÍPIOS


    2.1. Conceito de prova


    O termo prova decorre da palavra em latim probatio, que emana do verbo probare, com significado de examinar, persuadir, demonstrar (FERRAZ JR, 1994, p. 318).


    Na definição de prova para Cambi (2014, p. 21) “a prova é todo elemento que pode levar ao conhecimento de alguma coisa a alguém. No processo, as partes devem se valer das provas para convencer o juiz de que tem razão”.


    Neste entendimento, a prova abrange um conjunto de meios e atividades de verificação e demonstração, voltados a investigar a veracidade das alegações dos fatos relevantes para o julgamento: Probatio est demonstrationis veritas (CAMBI, 2014, p. 21).


    Ainda, o conceito de prova para Amaral (2017, p. 28) é tradicionalmente compreendido a partir de três perspectivas: atividade, meio e resultado1. A prova como atividade está interligada com a instrução probatória, sendo um conjunto de atos processuais onde as partes tentam reconstituir os fatos para fundamentação da sua pretensão, tornando-se essenciais tais atividades para solução da lide, a prova como meio traz a ideia sobre as fontes de provas e sua forma de obtenção, buscando-se formar a plena convicção do julgador para desfecho do litígio, e por fim o resultado a prova pode se dizer que é a valoração dada pelo julgador, a formação do convencimento judicial no processo2.


    Logo, a prova no processo pode ser compreendida como uma atividade destinada a provar alegações sobre fatos narrados3, tornando-se relevante a sua produção para o julgamento da lide, sendo um método imprescindível para atingir a verdade mais fiel aos fatos, para formação da convicção do julgador.


    A apuração da verdade no processo constitui um necessário ideal regulativo que orienta a atividade probatória, devendo a busca pela verdade ser um ideal de justiça, e estar presente na atividade jurisdicional, não se tratando rigidamente de provarem-se fatos: existentes ou inexistentes, provam-se as afirmações das partes sobre os fatos (MEDINA, 2017, p. 611).


    2.2. Objeto da prova


    A definição do objeto da prova segundo Cambi (2014, p. 37) pode ter uma dupla função: demonstrativa ou persuasiva.


    A função demonstrativa da prova se destina a reconstituir os fatos do passado, já a função persuasiva da prova, não recai diretamente sobre os fatos ocorridos no passado, isso por que não é possível provar a veracidade ou a falsidade dos fatos, o quais podem ser constatados somente no momento em que são verificados, quando efetivamente podem “ser” ou “não ser”, e não “serem verdadeiros” ou “serem falsos” (CAMBI, 2014, 38). Desde modo, o objeto da prova são as versões ou afirmações sobre os fatos que ocorreram no passado, que foram trazidas pelas partes na lide ao juiz.


    Assevera Carnelutti (2002, p. 33) que o juiz “em vez de ter que adaptar-se estritamente à realidade, deve acomodar-se às afirmações das partes”, sendo que o direito não é objeto da prova, somente necessitando provar os fatos que foram alegados pelas partes.


    Neste sentido, o Código de Processo Civil na sua redação do art. 319, diz que a petição inicial indicará “as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados”, ainda no art. 344 que “se o réu não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor”, também no art. 341 aduz que “incumbe também ao réu manifestar-se precisamente sobre as alegações de fato constantes da petição inicial, presumindo-se verdadeiras as não impugnadas”, no mesmo sentido o art. 307, ao afirmar que “não sendo contestado o pedido, os fatos alegados pelo autor presumir-se-ão aceitos pelo réu [...].”


    Resta claro que nossa lei processual preconiza que depende de prova as alegações feitas em juízo e não os fatos que dão ensejo a tais alegações (HOFFMANN, 2010, p. 38).


    No entanto, deve-se ponderar que somente os fatos controvertidos são objeto de prova, isto é, aqueles que aqueles que foram objeto de afirmação contraria da outra parte nas alegações dos fatos. Para Carnelutti (2002, p. 42/44) são fatos controvertidos que “constituem a regra em matéria de prova, assim sendo, o juiz diante da afirmação de uma das partes e a negação da outra parte, ou seja, diante da discussão de um fato deve proporcionar “o meio ou indicar-lhe a via para resolver a discussão, ou seja, determinar na sentença o fato não determinado pelas partes” (CARNELUTTI, 2002, p. 42-44).


    Tal assertiva, decorre do fato que as provas se rodeiam ao assunto sobre o qual litiga, devendo as irrelevantes serem desprezadas, sendo até uma forma de economia processual (HOFFMANN, 2010, p. 39). Por outro lado, determinados casos, para uma boa decisão deve o julgador exigir que se faça prova das alegações feitas pelas partes, entendimento este afirmado pelo Superior Tribunal de Justiça ao dizer que “não tem valor processual os fatos alegados pelas partes sem a devida comprovação”4.


    Nessa perspectiva, há de se ponderar que mesmo havendo fatos controvertidos, alguns casos não precisam ser provados. Como bem fixa o artigo 374 do Código de Processo Civil, dispondo que não depende de prova os fatos: I – notórios5; II – afirmados por uma parte e confessado pela parte contrária6; III – admitidos no processo como incontroversos; IV – em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade7. Assim o é para conferir celeridade ao trâmite processual, assim como, dar segurança jurídica aos fatos já realizados (HOFFMANN, 2010, p. 40).


    A prova tem por objeto segundo Medina (2018, p. 629) os fatos juridicamente relevantes para prolação da decisão que resolverá a lide, e não a regra jurídica. Do direito, o juiz deve conhecer (iura novit curia)”, pois afirma Santos (1983, p. 242) que “em princípio provam-se os fatos; por exceção, prova-se o direito”.


    Não é difícil ocorrer que o magistrado tenha certa dificuldade de acessar direito local (municipal, estadual, federal) ou estrangeiro (consuetudinário), devendo por exemplo fazer que as partes provem “o teor e a vigência” da regra conforme artigo 376 do Código de Processo Civil de 2015.


    2.3. O Direito (fundamental) à prova


    Segundo preceitua Amaral (2017, p. 32) o direito à prova é extraído tanto da Constituição quanto da legislação infraconstitucional. Sob a luz da constituição, não resta dúvida que tal direito é inserido nas garantias de um justo processo, resguardado sob os princípios do contraditório e da ampla defesa, para Dinamarco (2009, p. 47) traduz-se na “liberdade de acesso às fontes e meios segundo o disposto em lei e sem restrições que maculem o justo processo”. Neste sentido, como existe um direito subjetivo à ação, com amparo constitucional, pode-se afirmar que identicamente existe um direito subjetivo a provar no processo os fatos que emergem as pretensões ou exceções das partes (AMARAL, 2017, p. 32).


    Na parte infraconstitucional esta garantia está prevista no artigo 332 do Código de Processo Civil de 2015 que diz “as partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na convicção do juiz”.


    Sobre o assunto discorre Medina (2018, p. 612) que o direito a prova é consectário do direito da ação. Sendo que as partes têm o direito de: I) provar a verdade


    

    2.4. Fontes e meios de prova
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    2.4.2. Meios de prova


    

    

    2.4.3. Distinção entre fontes e meios de prova


    

    

    

    2.5. A concepção do direito probatório


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.6. Princípios do direito probatório


    2.6.1. Princípios garantidores das provas


    

    

    

    

    

    

    2.6.2. Princípio da aquisição das provas (comunhão das provas)


    

    

    

    2.6.3. Princípio da atipicidade das provas


    

    

    

    

    2.6.4. Princípio do livre convencimento motivado


    

    

    

    

    2.6.5. Princípio dispositivo e inquisitório


    

    

    

    

    

    


    
      
        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	

      

    
  


  
    • REFERÊNCIAS •


    ALMEIDA, Flávio Renato Correia da. Do ônus da prova. Revista de Processo. n. 71. p. 48. São Paulo, set. 1993.


    AMARAL, Paulo Osternack. Provas: atipicidade, liberdade e instrumentalidade. 2. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017.


    ARAUJO, F. C. de. Curso de processo civil: tomo II: processo de conhecimento e cumprimento de sentença. São Paulo: Malheiros, 2020.


    ARAZI, Roland. Derecho procesal civil y comercial. 3. e.d. Santa Fe: Rubinzal-Culzoni, 2012, tomo I.


    ARIOLA, Luca. Le prove atipiche nel processo civile. Torino: G. Giappichelli Editore, 2008.


    ARRUDA ALVIM, José Manoel. Manual de direito processual civil. 8 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, vol. 2.


    ASSIS, Araken. Processo Civil brasileiro, volume III. Parte especial: procedimento comum (da demanda à coisa julgada). São Paulo: Ed. RT, 2015.


    ÁVILA, Humberto. Sistema constitucional tributário. São Paulo: Saraiva, 2004.


    BADAQUE, José Roberto dos Santos. Efetividade do processo e técnica processual. São Paulo: Malheiros, 2006.


    BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Provas atípicas. Revista de Processo. vol. 76. p. 114. São Paulo: Ed. RT, out-dez. 1994.


    BEDUSCHI, Carlo. A proposito di tipicità e atipicità dei contratti. Rivista di diritto civile. n. 4 (anno XXXII), jul/ago. 1986.


    BENTHAM, Jeremy. Tratado de las pruebas judiciales. Tradução de Manuel Ossorio Florit. Buenos Aires: Ediciones Jurídicas Europa-América, 1971, v. I.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp. 1.560.728/MG, 3ª T., j. 18.10.2016, rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino.


    BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. AgInt no REsp 1563150/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 11/10/2016, DJe 19/10/2016.


    BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. REsp 1.119.933/RJ, relator Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, Diário da Justiça, julgado 01.03.2011.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no Ag 1252087/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 18/03/2010, DJe 12/04/2010.


    BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. REsp 802.832/MG, 2ª Seção, j. 13.04.2011, rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Dje 21.09.2011.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 619.148/MG, 4ª T., j. 20.05.2010, rel. Min. Luiz Felipe Salomão.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no REsp 1140282/RS, rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 15/04/2010, DJe 12/05/2010.


    BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Crime nº 70016184012, Primeira Câmara Criminal, TJRS, Relator Desembargador Manuel José Martinez Lucas, Julgado em 11/11/2009.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no Ag 1.181.737/MG, 5ª T., j. 03.11.2009. rel. Min. Arnando Esteves Lima.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 1.050.554/RJ, 3ª T, j. 25.08.2009, rel. Min. Nancy Andrighi.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 829.159/RJ, 2ª T., j. 08.04.2008, rel. Min. Eliana Calmon.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 422.778/SP, 3ª T., j. 19.06.2007, rel. Min. Castro Filho, rep. p/ acórdão Min. Nancy Andrighi.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg_nos_EDcl_no_Ag_705.475/SP,Rel.MinistraEliana_Calmon,Segunda_Turma,_julgado_em_21/03/2006,_DJ_09/05/2006,_p._205._Disponível_em:<https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=614985&num_registro=200501483963&data=20060509&formato=PDF>. Acesso em 21 out. 2020.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 662.608/SP, 4ª T., j. 12.12.2006, rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 557.365/RO, 3ª T., j. 07.04.2005, rel. Min. Nancy Andrighi.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AR nº 582/19. Autor: Benedita Fausta Soares. Relator: Min. José Arnaldo da Fonseca. 3ª Seção, DF, 12 de abril de 2000. Diário da Justiça. Disponível em:<https://processo.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199800982310&dt_publicacao=29-05-2000&cod_tipo_documento=&formato=PDF>. Acesso em: 22 out. 2020.


    BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988.


    BUFFA, Francesco. Prove documentali, informatiche, atipiche, illecite nel processo civile e del lavoro. San Marino: Maggioli, 2010.


    BURGARELLI, Aclibes. Tratado das provas cíveis: ilustrações doutrinárias e jurisprudenciais. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2000.


    _____. Direito constitucional à prova no processo civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001.


    _____. La prueba civil. 2. e.d. Trad. de Niceto Alcalá-Zamora y Castillo. Buenos Aires: Depalma, 2000.


    BUZAID, Alfredo. Do ônus da prova. Estudos de direito. São Paulo: Saraiva, 1972, vol. 1.


    CAMBI, Eduardo. Curso de direito probatório. Curitiba: Juruá, 2014.


    CAMBI, Eduardo. Conduta Processual das Partes (e de seus Procuradores) como Meio de Prova e a Teoria Narrativista do Direito. Revista de Doutrina da 4ª Região, Porto Alegre, n. 57, p. 156-171, dez. 2013


    _____. A prova civil: admissibilidade e relevância. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006.


    _____. Direito constitucional à prova no processo civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001.


    _____. Verdade processual objetivável e limites da razão iluminista. Revista de Processo, São Paulo, v. 96, p. 234-249, 1999.


    _____. Direito constitucional à prova no processo civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999.


    CAMBI, E. A. S.; HOFFMANN, Eduardo. Caráter probatório da conduta (processual) das partes. Revista de Processo, v. 201, p. 59-100, 2011.


    CARNELUTTI, Francesco. A prova civil. Trad. Lisa Pary Scarpa. Campinas: Bookseller, 2002.


    _____. La prueba civil. 2. e.d. Trad. de Niceto Alcalá-Zamora y Castillo. Buenos Aires: Depalma, 2000.


    _____. Sistema de derecho procesal civil. Trad. Niceto Alcalá-Zamora Y Castillo e Santiago Sentís Melendo. Buenos Aires: Uteha Argentina, 1944, v. II.


    _____. Prove civili e prove penali. Rivista di Diritto Processuale Civile, 1925.


    CARPES, Artur. Ônus dinâmico da prova. 1. ed. Porto Alegre: Editora Livraria do Advogado, 2010.


    CAVALLONE, Bruno. Critica dele prove atipiche. In. II giudice e la prova nel processo civile. Padova: Cedam, 1991.


    _____. Critica della teoria dele prove atipiche. Rivista de Diritto Processuale, ano 33, 2ª séria, n. 4, p. 679-740, 1978.


    CHIOVENDA, Guiseppe. Instituições de direito processual civil. 2. ed. v. 1. Tradução de J. Guimarães Menegale. São Paulo: Saraiva, 1965.


    COELHO, Luis Fernando. Dogmática e crítica da prova no processo. Revista de Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, n° 154, a. 32, dez. 2007.


    COMOGLIO, Luigi Paolo. Le prove civili. 3 ed. Torino: UTET, 2010.


    CONTE, Mario. Le prove civili. Giuffrè Editore, 2009.


    DANTAS, Bruno. (coord.) Breve comentários ao novo Código de Processo Civil. 3 e.d. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016.


    DE SANTO, Víctor. La prueba judicial: teoria y práctica. Editorial Universidad, 1992.


    DERZI, Misabel de Abreu Machado. Direito tributário, direito penal e tipo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1988.


    DIDIER JR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Curso de direito processual civil. 4 ed. Salvador: JusPodvim, 2015, v. 2.


    DIDIER JR., Fredie; BOMFIM, Daniela. Prova por amostragem e distribuição do ônus da prova no processo administrativo. Revista de direito administrativo contemporâneo. n. 10, p-125-138, jul. 2014.


    DIDIER JR, Fredie. Curso de direito processual civil. 17 ed. Salvador: JusPodivm, 2015, vol. 1.


    _____. Regras processuais no novo código civil: aspectos da influência do Código Civil de 2002 na legislação processual. São Paulo: Saraiva, 2004.


    DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. 8. ed. v.1. São Paulo: Malheiros, 2016.


    _____. Instituições de direito processual civil. 6. ed., São Paulo: Malheiros, 2009, vol. 3.


    _____. Teoria geral do processo. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 1997.


    ECHANDIA, Hernando Davis. Teoria general de la prueba judicial. 3. ed. Buenos Aires: Editor Alberti, 1976, tomo I.


    FALCÓN, Enrique M. Tratado de la prueba. 2 e.d. Buenos Aires: Astrea, 2009, vol. I e II.


    FAZANARO, R. V.; GAVA FILHO, J. M. (A)tipicidade dos meios de prova e das medidas executivas no processo civil: análise teórica e prática. Revista de Direito Privado (São Paulo), v. 104, p. 227-246, 2020.


    FERNANDES, Rodrigo de Andrade M. Tipicidade tributária. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2009.


    FERRAZ JR., Tércio Sampaio. Introdução ao estudo do direito. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1994. p. 318.


    FERREIRA, P. R. G, RODRIGUES, F. L. Tabelionato de Notas II – Atos notariais em espécies. São Paulo: Saraiva, 2016.


    FERRER BELTRÁN, Jordi. Prueba y verdade en el derecho. Barcelona: Editora Marcial Pons, 2002.


    GARCIA, Pedro de Castilho, et al. A prova cível: Elementos para a Convicção Judicial. 1ª ed. Campo Grande: Contemplar, 2018.


    GRANDO, Felipe Esteves. A atipicidade em matéria tributária. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013.


    GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro. 21. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, vol. 02.


    GRINOVER, Ada Pelegrini. Prova emprestada. Revista Brasileira de Ciência Criminais. RT, ano 1, n. 4, out/dez., 1993.


    GOMES FILHO, Antônio Magalhães. O direito à prova no processo penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997.


    HOFFMANN, Eduardo. Provas Atípicas. 188 f. Dissertação (Mestrado) - Curso de Mestrado em Direito Processual e Cidadania, Universidade Paranaense, Umuarama, 2010.


    KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cíveis, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 2007.


    _____. Os standards do convencimento judicial: paradigmas para o seu possível controle. Revista Forense, v. 353, n. 353, p. 15-52, 2001.


    LESSONA, C. Teoria general de la prueba en derecho civil. Tomo V. Reconocimiento judicial. Intervención instructoria - Presunciones. 4ª ed. Madrid: Instituto Editorial Reus, 1964.


    LIEBMAN, Eurico Tullio. In: Manuale di diritto processuale civile. 7. ed. Milão: Giuffrè, 2007.


    LOMBARDO, Luigi. Profili dele prove civile atipiche. Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura Civile. 2009.


    LOPES, João Batista. A prova no direito processual civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000.


    MANNA, Raquel de Freitas. DUTRA, Jair Henrique Kley. Admissibilidade e Relevância do Depoimento de Testemunha Técnica, Enquanto Meio Probatório Atípico. In: IX Encontro Científico do Curso de Direito - Unipar Unidade Cianorte, 2019, Cianorte/PR. IX Encontro Científico do Curso de Direito - Unipar Unidade Cianorte, 2019.


    MAIA, Walter Guido. Ata notarial. SP: BH Editora, 2016.


    MARINONI, Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Curso de processo civil. v. 02 – tutela dos direitos mediante procedimento comum. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.


    MARINONI, L. G.; ARENHART, S. C. Prova e Convicção: de acordo com o CPC de 2015. 3. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.


    MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil: processo de conhecimento. 7. ed. rev. e atual. São Paulo: Ed. RT, 2008, vol. 2.


    MARQUES, José Frederico. Instituições de direito processual civil. Campinas: Millenium, 1999. v. III.


    MEDINA, J. M. G.; ARAUJO, F. C. Mandado de segurança Individual e Coletivo Comentários a Lei 12.016/2009. 3°. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019.


    ______. José Miguel Garcia. Constituição Federal comentada: com jurisprudência selecionada do STF e de outros Tribunais. 4. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019.


    _____. Curso de direito processual civil moderno. 4. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2018.


    _____. Novo Código de Processo Civil comentado: com remissões e notas comparativas ao CPC/1973. 5. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017.


    MICHELI, Gian Antonio. La carga de la prueba. Bogotá: Temis, 1989.


    MOUGENOT, Dominique. Les preuves. In: La jurisprudence du Code judiciaire commentée: L’instance. La Charte, 2018. p. 469-512.


    NETTO, J. L. S. As provas ilícitas e sua derivação diante do princípio do livre convencimento motivado. “O desentranhamento do juiz contaminado”. Rev. Ciênc. Juríd. Soc. UNIPAR. Umuarama. v. 12, n. 2, p. 163-182, jul./dez. 2009.


    NOVARIO, Filippo. Le prove informatiche nel processo civile. Torino: G. Giappichelli, 2014.


    PAULA RAMOS, Vitor de. Direito Fundamental à Prova. Revista de Processo, v. 224, p. 41, 2013.


    QUADRI, Gabriel H. La prueba en el proceso civil y comercial. Buenos Aires: AdeledoPerrot, 2011. vol. I e II.


    RICCI, Gian Franco. Princìpi di diritto processuale generale. Torino: G. Giappichelli Editore, 2012.


    _____. Prove e argomenti di prova. Rivista Trimetrale di Diritto e Procedura Civile, v. 47, 1988.


    RIGHI, Ivan. Eficácia probatória do comportamento das partes. Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná. vol. 20, 1981.


    SANTOS, Moacyr Amaral. Prova judiciária no cível e comercial. Vol. 2. Editora Saraiva: 1983.


    _____. Prova judiciária no cível e no comercial. 2. ed. São Paulo: Max Limonad, 1952, v. 1.


    SOUSA, Luís Felipe Pires de. Prova por presunção no direito civil. Coimbra: Editora Almedina, 2012.


    STRECK, Lenio Luiz. As interceptações telefônicas e os direitos fundamentais. A lei 9.296/96 e os seus reflexos penais e processuais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997.


    TALAMINI, Eduardo. Prova emprestado no processo civil e penal. Revista de Processo, vol. 91, 1998.


    TARUFFO, Michele. La valutazione dele prove. La prova nel processo civile. Milão: Giuffrè. 2012.


    _____. La prueba de los hechos. Traducción de Jordi Ferrer Beltrán. Trotta, 2005.


    _____. II controllo di razionalita’della decisione fra logica, retorica e dialettica. Argumenta Journal Law, v. 5, n. 5, p. 237-248, 2005.


    _____. Funzione dela prova: la funzione dimostrativa. Rivista di Diritto Processuale, 1997.


    ______. Prove atipiche e convencimento del guidice. Rivista di Diritto Processuale. 1973.


    TOMASZEWSKI, Adauto de Almeida. A ata notarial como meio de prova e efetivação de direitos. Revista de Ciências Jurídicas e Sociais da Unipar. vol. 11. n. 1. p. 21-22. jan-jun. 2008.


    TORRES, Ricardo Lobo. O princípio da tipicidade no direito tributário. Revista de direito administrativo, n. 235. p. 193-232, jan-mar. 2004.


    YARSHELL, Flávio Luiz. Curso de direito processual civil. São Paulo: Marcial Pons, 2014, vol. 1.


    _____. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito autônomo à prova. São Paulo: Malheiros, 2009.


    _____. Tutela jurisdicional. 2. ed. São Paulo: DPJ, 2006.


    YOSHIKAWA, Eduardo Henrique de Oliveira. Considerações sobre a teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova. Revista de Processo. n. 205. São Paulo: mar. 2012.


    WATANABE, Kazuo [et al]. Código brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 10 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. vol. 02.

  


OEBPS/Images/cover.jpg
ao
Civil

........
........
DR
.......
........

.............
.............
..........................
....................
.............

............
...........
..........
.............
.........

-

Admissibilidade e Valorac
no Sistema Processua

EDITORA

Francisco Romero Junior
DIALETICA


















